
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1471280 - SC (2019/0085575-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA - SC030982

ALLAN WALLACE MAZZARO - SC053626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ARTS. 1.073, § 3º, DO CPC/2015 e 266, § 4º do RISTJ. 
DESCUMPRIMENTO. MERA CITAÇÃO DO NÚMERO DO ACÓRDÃO PARADIGMA 
E TRANSCRIÇÃO DA RESPECTIVA EMENTA. MENÇÃO AO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
DE PUBLICAÇÃO DO PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. VÍCIO SUBSTANCIAL INSANÁVEL. ACÓRDÃO PARADIGMA 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Para comprovar a divergência jurisprudencial, além de mencionar as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, o recorrente deverá adotar uma das 
seguintes providências quanto ao paradigma indicado: a) juntar certidão; b) apresentar cópia 
do inteiro teor; c) citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado em que foi 
publicado, inclusive em mídia eletrônica; e d) reproduzir julgado disponível na internet e 
indicar a respectiva fonte (arts. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ).

2. A mera citação do número do acórdão paradigma e a transcrição da respectiva 
ementa não autorizam o processamento dos embargos de divergência.

3. A menção ao Diário da Justiça em que foi publicado o acórdão paradigma, sem a 
indicação da respectiva fonte quando o julgado estiver disponível na rede mundial de 
computadores, não supre a exigência de citação do repositório oficial ou autorizado de 
jurisprudência nem da juntada de certidão ou de cópia autenticada.

4. A comprovação da divergência jurisprudencial em embargos de divergência 
constitui regra técnica cujo descumprimento caracteriza vício substancial insanável.

5. Acórdão proferido em habeas corpus não serve de paradigma para a comprovação 
do dissídio jurisprudencial em embargos de divergência.

6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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                    Brasília, 28 de outubro de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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1. Para comprovar a divergência jurisprudencial, além de mencionar as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, o recorrente deverá adotar uma das 
seguintes providências quanto ao paradigma indicado: a) juntar certidão; b) apresentar cópia 
do inteiro teor; c) citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado em que foi 
publicado, inclusive em mídia eletrônica; e d) reproduzir julgado disponível na internet e 
indicar a respectiva fonte (arts. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ).

2. A mera citação do número do acórdão paradigma e a transcrição da respectiva 
ementa não autorizam o processamento dos embargos de divergência.

3. A menção ao Diário da Justiça em que foi publicado o acórdão paradigma, sem a 
indicação da respectiva fonte quando o julgado estiver disponível na rede mundial de 
computadores, não supre a exigência de citação do repositório oficial ou autorizado de 
jurisprudência nem da juntada de certidão ou de cópia autenticada.

4. A comprovação da divergência jurisprudencial em embargos de divergência 
constitui regra técnica cujo descumprimento caracteriza vício substancial insanável.

5. Acórdão proferido em habeas corpus não serve de paradigma para a comprovação 
do dissídio jurisprudencial em embargos de divergência.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE MARTINS contra a 

decisão de fls. 1.381-1.385, que indeferiu liminarmente os embargos de divergência de fls. 1.358-1.373.

Os arestos indicados para a demonstração da divergência (HC n. 399.159/SP, da Sexta 

Turma, e EDcl nos EREsp n. 1.544.057/RJ, da Terceira Seção) referem-se à suscitada imprescindibilidade 
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do laudo toxicológico definitivo para demonstração da materialidade do crime de tráfico de entorpecentes.

O agravante sustenta que a falta de juntada dos acórdãos paradigma é mera irregularidade e 

não deve obstar a análise do mérito da questão. Afirma que “os acórdãos paradigmas não são 

exclusivamente de Habeas Corpus, mas de embargos de declaração em recurso especial e de agravo 

regimental em recurso especial, ou seja, requisitos preenchidos para o conhecimento dos embargos de 

divergência no agravo em recurso especial” (fl. 1.394)

Assim, requer o acolhimento dos embargos de divergência para que, diante da ausência de 

laudo toxicológico e da consequente dúvida acerca da materialidade delitiva, pois não houve apreensão de 

substâncias entorpecentes, seja absolvido da prática do crime de tráfico de drogas.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, os embargos de divergência foram indeferidos 

liminarmente, em razão do não preenchimento de pressuposto para seu regular processamento. No caso, o 

agravante deixou de comprovar a divergência jurisprudencial conforme estabelecem os arts. 1.043, § 4º, 

do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ, pois limitou-se a citar o número dos acórdãos paradigma e a 

transcrever as respectivas ementas.

A propósito, consta da decisão recorrida o seguinte (fls. 1.381-1.385):
A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se no 
sentido de que o recorrente, para comprovar a existência de dissídio em sede de embargos de 
divergência, deve proceder às seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial 
autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores com a indicação da respectiva 
fonte.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da interposição do recurso, 
limitou-se as ementas dos acórdãos paradigmas, deixando de cumprir regra técnica do presente 
recurso, o que constitui vício substancial insanável.

Com efeito, a “mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os acórdãos 
paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva fonte, quando os julgados encontram-se 
disponíveis na rede mundial de computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do 
repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, uma vez que se trata de órgão de divulgação em 
que é publicada somente a ementa do acórdão. (AgInt nos EAg 1315565/BA, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 17/4/2018.)

Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do parágrafo único do art. 
932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único c/c o art. 
1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.

[...]
Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de divergência quando o recorrente não 

comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 
266, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
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Por fim, quanto ao julgado HC n. 399.159/SP, indicado como paradigma, verifica-se que a 
parte embargante apresenta como paradigma julgado proferido em sede de habeas corpus.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em sede de 
embargos de divergência, não se admite como paradigma acórdão proferido em ações que possuem 
natureza de garantia constitucional como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, 
mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas data e mandado de 
injunção.

Ressalte-se que mesmo sob a vigência do novo Código de Processo Civil, os arts. 1043, § 1º, 
do CPC e 266, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça delimitaram o confronto 
de teses jurídicas objeto dos embargos de divergência àquelas decorrentes do julgamento de recursos 
e ações de competência originária. Não podem, pois, servir como paradigma, os julgados relativos a 
ações constitucionais.

 

A decisão acima encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ de que, nos 

termos dos arts. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ, para comprovar a divergência 

jurisprudencial, além de mencionar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, o recorrente deverá adotar uma das seguintes providências quanto ao paradigma indicado: 

a) juntar certidão; b) apresentar cópia do inteiro teor; c) citar o repositório oficial, autorizado ou 

credenciado em que foi publicado, inclusive em mídia eletrônica; e d) reproduzir julgado disponível na 

internet e indicar a respectiva fonte.

Nesse sentido, vejam-se os julgados a seguir:
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. FIXAÇÃO DA PENA E DO REGIME DE 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE 
CONFRONTO ANALÍTICO. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que a divergência 
jurisprudencial que autoriza o processamento dos embargos de divergência deve ser precedida do 
confronto analítico entre os casos apontados como dissidentes. Não basta a mera transcrição de 
ementas.

2. Acórdãos proferidos em habeas corpus não servem para comprovação de divergência, a 
qual, nos termos do art. 266 do RISTJ, pressupõe ainda que sejam observadas as regras técnicas 
relativas aos documentos que instruem os embargos.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAREsp n. 1.608.242/MG, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 4/9/2020.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. REQUISITOS PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ARTIGOS 
1.043, § 3º, DO CPC/2015, E 266, § 4º, DO RISTJ. DESCUMPRIMENTO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. VÍCIO SUBSTANCIAL INSANÁVEL. PARADIGMA PROFERIDO EM RECUSO 
EM HABEAS CORPUS. IMPRESTÁVEL.

I - A jurisprudência da Corte Especial ao interpretar o § 4º do art.1.043 do CPC/2015 e o art. 
266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior entendeu que é pressuposto indispensável para 
a comprovação ou configuração da alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte 
recorrente, na petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se 
achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet. (AgInt nos EDcl nos 
EAREsp n. 1.121.421/RS, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 02/09/2019).

II - O embargante desatendeu a norma, pois se restringiu a transcrever a ementa dos julgados 
indicados como paradigma, com a indicação de tê-lo extraído de endereço da rede mundial de 
computadores, deixando de juntar aos autos a íntegra do referido acórdão.

III - A comprovação do dissenso constitui regra técnica do recurso de embargos de 
divergência, cujo descumprimento configura vício substancial insanável, não se admitindo a 
regularização do referido vício em momento posterior (AgInt nos EAREsp n. 419.397/DF, Corte 
Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/06/2019).

IV - Não se admite a utilização de acórdãos oriundos de julgados proferidos em habeas corpus, 
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mandados de segurança e conflitos de competência como paradigma para configuração da 
divergência.

(Precedentes).
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDv nos EREsp n. 1.800.439/SP, relator Ministro 

Felix Fischer, Terceira Seção, DJe de 19/5/2020.)
 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a "só menção ao Diário da Justiça em 

que teriam sido publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva 

fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores ou Internet, não 

supre a exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, ou, ao menos, da 

juntada da certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma" (AgRg nos EDv nos EAREsp n. 

983.218/PR, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 2/9/2019).

Por fim, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a comprovação da 

divergência jurisprudencial, segundo o disposto nos arts. 1.043, § 4º, do CPC e 266, § 4º, do RISTJ, 

constitui regra técnica cujo descumprimento configura vício substancial insanável. Portanto, não há como 

atender ao pleito de reconsideração da decisão agravada.

Sobre o tema, confira-se precedente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 

CABIMENTO. DESATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO OU 
CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. DIÁRIO OFICIAL NÃO É REPOSITÓRIO 
OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE ABERTURA DE PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO CPC. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 6/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum da Presidência do STJ que indeferiu 
os Embargos de Divergência, sob o argumento de que não é admissível o recurso de Embargos de 
Divergência quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. A parte embargante, ora agravante, insurge-se contra o acórdão da Sexta Turma em razão da 
divergência com o REsp 1.622.386/MT, proferido pela Terceira Turma, relativo ao indeferimento do 
pedido de gratuidade de justiça, alegando que se mostra deficiente a fundamentação do acórdão que 
não aprecia questões pertinentes e relevantes suscitadas pela parte recorrente, capazes de, por si sós e 
em tese, de infirmar sua conclusão sobre os pedidos formulados.

3. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 
os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 4. A 
jurisprudência do STJ, amparada no art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 e no art. 
266, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, entende que o recorrente, para 
comprovar a existência de dissídio em Embargos de Divergência, deve proceder às seguintes 
providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles 
se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte.

5. Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da interposição do recurso, 
limitou-se a citar o número do acórdão paradigma e a transcrever a ementa e trechos do voto condutor 
do aresto paradigma, deixando de cumprir com regra técnica do presente recurso, o que constitui 
vício substancial insanável.

6. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as exigências do § 4º do 
art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento Interno do STJ, porque o Diário da Justiça, 
em sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência - previsto no § 3º do art. 
255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça -, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo. (AgInt nos EAg 
1.315.565/BA, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 17/4/2018).

7. Agregue-se que a ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador constitui claramente vício substancial resultante da não observância do rigor 
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técnico exigido na interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a 
incidência do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 para complementação da 
fundamentação, possível apenas em relação a vício estritamente formal, nos termos do 
Enunciado Administrativo 6/STJ. A propósito: AgInt nos EAREsp 419.397/DF, relator 
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 14/6/2019; AgInt nos EREsp 1.490.726/SC, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 2/4/2019.

8. Agravo Interno não provido. (AgRg nos EDv nos EREsp n. 1.743.945/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 20/11/2019, destaquei.)

 

Ainda assim, observa-se que um dos paradigmas indicados não é apto para comprovar a 

existência de divergência jurisprudencial interna, porquanto proferido em habeas corpus, entendimento 

que é corroborado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme demonstra este julgado:
AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. VERBETE N. 
115 DA SÚMULA/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA QUE IMPUGNAM ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS: DESCABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Se o advogado que assinou a petição eletrônica dos embargos de divergência não possui 
procuração ou substabelecimento nos autos e, embora intimado a regularizar a representação 
processual, quedou-se inerte, impõe-se a incidência da Súmula 115 do STJ, segundo a qual, na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (AgRg 
nos EREsp 1509492/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/09/2018, DJe 18/09/2018).

No caso concreto, a parte foi intimada a regularizar a representação processual, no prazo 
improrrogável de 5 (cinco) dias, por decisão publicada no DJe de 30/03/2020. Entretanto, somente 
trouxe procuração aos autos no momento da interposição do regimental, em 22/06/2020.

2. Não se admitem embargos de divergência quando o alegado dissenso se dá entre acórdãos 
proferidos em habeas corpus ou em recurso ordinário em habeas corpus. Tal restrição imposta pelo 
regimento interno do STJ tinha por fundamento, durante a vigência do CPC/73, uma interpretação 
sistemática do conteúdo da lei (art. 546, I, CPC/73) que revelava ser inviável comparar um recurso 
especial com um remédio constitucional de abrangência muito mais ampla e voltado eminentemente 
para a proteção da liberdade de locomoção.

Tal interpretação veio a ser corroborada pelo art. 1.043, § 1º, do CPC/2015, que restringiu, 
expressamente os julgados que podem ser objeto de comparação, em sede de embargos de 
divergência, a recursos e ações de competência originária, não podendo, portanto, funcionar como 
paradigma acórdãos proferidos em ações que têm natureza jurídica de garantia constitucional, como 
os habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção. O mesmo raciocínio 
vale para enunciados de súmula de tribunais.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na Pet n. 13.280/RJ, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 28/8/2020.)

 

Portanto, visto que o agravante não apresentou argumento novo capaz de infirmar a decisão 

de fls. 1.381-1.385, mantenho-a por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2019/0085575-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.471.280 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022996020138240030  0002299602013824003050002  
2299602013824003050002

EM MESA JULGADO: 28/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 

 ALLAN WALLACE MAZZARO  - SC053626 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : PAULO ROBERTO MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 

 ALLAN WALLACE MAZZARO  - SC053626 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares 
da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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